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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

Relatório da Reunião da Comissão  de Orçamento e Financiamento do

Conselho Nacional De Saúde – COFIN/CNS

03 de Fevereiro de 2005

151ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Saúde

15,16 e 17 de fevereiro de 2005

 

Membros Presentes:

Julia Roland (CUT/CNS); Gerônimo Paludo (CNTSS/FENTAS/CNS); Fernando Luiz Eliotério (CONAM/CNS); Rodrigo Benevides (SPO/MS); Viviane Rocha de Luiz (CONASS/CNS); Carmem Priscila Bocchi (SIOPS/MS); e Francisco Viana Leite (DENASUS).

CONVIDADOS:

Marcelo Gomes e Humberto Alencar (SPO/MS).

Assessoria Técnica: 

Gerson Domont (SE/CNS - MS).

Consultor Técnico:

Francisco Rózsa Funcia.

Ausências Justificadas: Áquilas Mendes (CONASEMS); Rosa Maria Marques (ABRASCO); Alcides dos Santos Ribeiro (COBAP); Cleusa Bernardo (SAS/MS); Celso Depolo (FNS/MS): Neimy Batista da Silva (CFESS/FENTAS); .

PAUTA PROPOSTA:

1. Análise da Execução Orçamentária do 4º trimestre de 2004.

2. Tramitação do Projeto de Lei Complementar N°1 de 2003.

3. Acompanhamento da Execução Orçamentária de 2005 segundo o Plano Nacional de Saúde e análise dos valores correspondentes.

4. Informes Gerais.

RELATÓRIO:

1) Análise da Execução Orçamentária (4º trimestre e até Dezembro de 2004)

1.1) Visão Geral: 

As despesas com Ações e Serviços de Saúde totalizaram R$ 32.703.495.250,00 (Trinta e Dois Bilhões, Setecentos e Três Milhões, Quatrocentos e Noventa e Cinco Mil e Duzentos e Cinqüenta Reais) em 2004, o que representou um crescimento de 20,3% em relação a 2003.

Os percentuais de empenho e liquidação nos 68 itens/programas que integram as Ações e Serviços de Saúde – OCC (Outros Custeio e Capital) atingiram 95,27% e 95,27% respectivamente, totalizando R$ 28.893.454.952,00 (Vinte e Oito Bilhões, Oitocentos e Noventa e Três Milhões, Quatrocentos e Cinqüenta e Quatro Mil e Novecentos e Cinqüenta e Dois Reais). Segundo os representantes do Ministério da Saúde, o saldo a empenhar de R$ 1.436.071.321,00 (4,73%) pode ser explicado pelo contingenciamento orçamentário estabelecido pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Quanto ao cumprimento da EC 29/Resolução 322, a análise será apresentada no item 1.4.

1.2) Critérios de Análise:

A COFIN utilizou os seguintes critérios para analisar o nível de execução orçamentária, considerando os dados da Tabela “Execução Orçamentária e Financeira – 2004 – Consolidado – Ministério da Saúde – Posição Dezembro” (anexada ao presente Relatório):

a) Adequada: valor de empenho/liquidação igual ou acima de 97% do valor da coluna “Lei+Créditos”. Enquadraram-se nesse critério 25 itens/programas (37% do total) que totalizaram R$ 21.868.890.534,00 (cerca de 75% do total do valor de empenho/liquidação em OCC), a saber: 

· FNS (R$ 21.182.005.836,00) – 11 (Instituto Nacional do Câncer), 12 (Pioneiras Sociais), 13 (Publicidade de Utilidade Pública), 18 (Vacinas e Vacinação), 21 (Fomento à Pesquisa em Ciência e Tecnologia), 26 (KFW – PI e CE), 27 (Média e Alta Complexidade – MAC – AIH/SAI/SUS), 29 (Piso Assistencial Básico – PAB), 30 (Programa de Agentes Comunitários de Saúde – PACS/PSF), 37 (Aquisição e Distribuição de Medicamentos/DST/AIDS), 41 (Auxílios ao Servidor) e 42 (Assistência Médica a Servidores);

· ANVISA (R$ 67.059.538,00) – 45 (Administração da Unidade);

· FUNASA (R$ 420.950.862,00) – 56 (Controle de Endemias/Erradicação do Aedes), 61 (Assistência Médica a Servidores) e 62 (Sentença Judicial – Custeio); 

· FIOCRUZ (R$ 164.249.691,00) – 66 (Manutenção de Unidades de Pesquisa), 67 (Modernização das Unidades de Pesquisa), 70 (Estudos e Pesquisas), 71 (Outros Programas), 72 (Auxílios ao Servidor), 73 (Assistência Médica aos Servidores) e 75 (Emendas Nominativas);

· ANSS (R$ 34.624.607,00) – 77 (Administração da Unidade) e 81 (Assistência Médica a Servidores); e

· GHC – nenhum item selecionado.  

b) Regular Superior: valor de empenho/liqüidação acima de 90% e abaixo de 97% do valor da coluna “Lei+Créditos”. Enquadraram-se nesse critério 20 itens/programas (29% do total) que totalizaram R$ 4.055.213.376,00 (cerca de 14% do total do valor de empenho/liquidação em OCC), a saber: 

· FNS (R$ 3.545.822.351,00) – 6 (Combate às Carências Nutricionais), 7 (Bolsa Alimentação), 8 (Manutenção Administrativa), 9 (Manutenção de Unidades Operacionais), 10 (Hospitais Próprios), 16 (Incentivo para Controle de Endemias), 24 (PROFAE), 25 (Programa de Prevenção das DST/AIDS), 28 (Medicamentos Excepcionais), 32 (Atenção Saúde da Mulher, Criança, Adolescente e Jovem), 33 (Vigilância Sanitária – PAB), 34 (Farmácia Básica – PAB), 35 (Ações de Vigilância Epidemiológica) e 40 (Reaparelhamento das Unidades do SUS/REFORSUS);

· ANVISA (R$ 96.455.215,00) – 46 (Vigilância Sanitária de Produtos e Serviços);

· FUNASA (R$ 347.475.116,00) – 51 (Manutenção de Unidades Operacionais), 52 (Manutenção de Unidades Índigenas), 53 (Manutenção Adminstrativa), 54 (Vacinas e Vacinação) e 60 (Auxílios ao Servidor); 

· FIOCRUZ (R$ 41.433.081,00) – 68 (Adequação da Planta de Vacinas) e 69 (Produção de Vacinas e Medicamentos);

· ANSS (R$ 24.027.612,00) – 78 (Assistência Suplementar de Saúde); e

· GHC – nenhum item selecionado. 

c) Regular Inferior: valor de empenho/liqüidação igual ou acima de 80% e igual ou abaixo de 90% do valor da coluna “Lei+Créditos”. Enquadraram-se nesse critério 7 itens/programas (10% do total) que totalizaram R$ 1.913.284.787,00 (cerca de 7% do total do valor de empenho/liquidação em OCC), a saber: 

· FNS (R$ 1.428.592.547,00) – 15 (Programa Sangue e Hemoderivados), 36 (Aquisição e Distribuição de Medicamentos), 38 (Participação nos Organismos Internacionais) e 39 (Reaparelhamento Unidades do SUS/MS);

· ANVISA – nenhum item selecionado;

· FUNASA (R$ 470.761.046,00) – 58 (Saneamento Básico – Demais Ações); 

· FIOCRUZ – nenhum item selecionado;

· ANSS (R$ 1.097.880,00) – 80 (Auxílios ao Servidor); e

· GHC (R$ 12.833.315,00) – 83 (Atenção Hospitalar da Unidade).

d) Inadequado: valor de empenho/liqüidação abaixo de 80% do valor da coluna “Lei+Créditos”. Enquadraram-se nesse critério 16 itens/programas (24% do total) que totalizaram R$ 1.385.407.981,00 (cerca de 5% do total do valor de empenho/liquidação em OCC), a saber: 

· FNS (R$ 1.150.888.602,00) – 14 (Serviço de Processamento de Dados – DATASUS), 17 (Sistema Nacional de Vigilância em Saúde/VIGISUS), 19 (Outros Programas), 20 (Qualificação Profissional do SUS), 22 (Implantação do Cartão SUS), 23 (Programa de Estruturação Saúde da Família – PROESF), 31 (Programa Interiorização Trabalho em Saúde – PITS) e 43 (Emendas Nominativas);

· ANVISA (R$ 21.158.534,00) – 47 (Programa Sangue e Hemoderivados), 48 (Auxílios ao Servidor) e 49 (Assistência Médica a Servidores);

· FUNASA (R$ 162.078.377,00) – 55 (Sistema Nacional Vigilância em Saúde/VIGISUS), 59 (Outros Programas) e 63 (Emendas Nominativas); 

· FIOCRUZ (R$ 49.968.413,00) – 65 (Manutenção Administrativa);

· ANSS (R$ 1.314.056,00) – 79 (Outros Programas); e

· GHC – nenhum item selecionado.

e) Foram selecionados também os itens e programas destacados na 149ª Reunião Plenária do CNS para esclarecimentos (alguns dos quais já analisados), que foram enquadrados de acordo com o critério de análise anteriormente utilizado, a saber:

	N°
	Denominação dos Itens/Programas
	Nível de Execução

	06
	Combate às Carências Nutricionais
	Regular Superior

	15
	Programa Sangue e Hemoderivados
	Regular Inferior

	17
	Sistema Nac. Vigilância em Saúde/VIGISUS
	Inadequado

	20
	Qualificação Profissional do SUS
	Inadequado

	25 
	Programa de Prevenção das DST/AIDS
	Regular Superior

	31
	Prog. Interior. Trabalho em Saúde - PITS
	Inadequado

	32
	At. à Saúde da Mulher, Criança, Adol. E Jovem 
	Regular Superior

	35
	Ações de Vigilância Epidemiológica
	Regular Superior

	51 
	Manutenção de Unidades Operacionais
	Zero (*)

	55
	Sistema Nac. Vigilância em Saúde/VIGISUS
	Inadequado

	66
	Manutenção de Unidades de Pesquisa
	Adequado

	83
	Atenção Hospitalar da Unidade
	Regular Inferior


Nota: (*) As atividades foram incorporadas em outro Item/Programa em 2004 

f) Em relação aos itens/programas citados em “d” e “e”, foram também analisadas algumas ações que tiveram um nível de execução orçamentária inferior ou igual ao verificado para o item/programa do qual fazem parte, conforme detalhamento na Tabela “Execução Orçamentária e Financeira – 2004 por Unidade” (anexada ao presente), para posterior esclarecimento dos representantes do Ministério da Saúde.

1.3) Justificativas Apresentadas

Os 16 destaques apontados para o nível de execução “inadequado”, bem como os itens destacados pela 149ª Reunião Plenária, foram analisados com os representantes do Ministério da Saúde, que não puderam prestar esclarecimentos em razão da especificidade dos mesmos. Assim sendo, serão convidados os representantes das unidades gestoras desses itens/programas para prestar os esclarecimentos devidos no dia 16 de Fevereiro, às 10h, durante a 151ª Reunião Plenária do CNS.

1.4) Finalizando a análise da execução orçamentária, em relação ao cumprimento da EC 29/Resolução 322 em 2004, foi novamente lembrado que há uma diferença de metodologia entre o cálculo do Ministério da Saúde e do Conselho Nacional de Saúde para aplicação em ações e serviços de saúde. Assim:

· Segundo a metodologia de cálculo adotada pela COFIN/CNS (ver Tabela “Demonstrativo Preliminar dos Valores Anuais e das Diferenças a serem aplicadas com Ações e Serviços de Saúde” anexada ao presente Relatório), o valor aplicado em 2004 (R$ 32.703.495.250,00) superou em R$ 183.090.000,00 o valor mínimo desse ano calculado com base na Resolução 322. Esse superávit compensou parcialmente o déficit de aplicação de R$ 1.802.800.000,00 acumulado nos anos de 2001 (R$ 540.100.000,00), 2002 (R$ 314.500.000,00) e 2003 (R$ 948.200.000,00). Desta forma, após a citada compensação, resta ainda uma diferença de R$ 1.619.710.000,00 que precisa ser incorporada ao Orçamento do Ministério da Saúde a partir de 2005;

· Segundo a metodologia de cálculo adotada pelo Ministério da Saúde, o valor aplicado em 2004 (R$ 32.703.495.250,00) ficou R$ 4.544.750,00 abaixo do valor mínimo apurado para 2004 que, incluindo o valor de R$ 595.000.000,00 referente a 2003, deveria totalizar R$ 32.708.000.000,00;

· Por derradeiro, para a analisar o cumprimento da EC 29/Resolução 322 é preciso considerar a situação dos Restos a Pagar. Segundo os representantes do Ministério da Saúde, deverá ser apresentada uma Nota Técnica sobre o assunto nos próximos dias (antes da 151ª Reunião Plenária do CNS). 

2) Apresentação da Proposta Orçamentária de 2005 adequada ao Plano Nacional de Saúde

A compatibilização dos valores da Proposta Orçamentária de 2005 com o Plano Nacional de Saúde será apresentada ao CNS/MS, versão discutida com a COFIN e técnicos do Ministério da Saúde, no dia 10 de Fevereiro.

3) Tramitação do Projeto de Lei Complementar N°1 de 2003:

Não há modificação nas informações sobre a tramitação devido ao recesso parlamentar.

¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨

4) Próxima reunião, dia 0 de março de 2005
Proposta de Pauta:

1)Análise da Execução Orçamentária do 1º bimestre de 2005.

2)Tramitação do Projeto de Lei Complementar N°1 de 2003.

3)Acompanhamento da Execução Orçamentária de 2005 segundo o Plano    

   Nacional de Saúde e análise dos valores correspondentes a serem apresentados.

4) Informes Gerais

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------

5) Encaminhamentos propostos pelo Plenário do CNS/MS, dia 17/02/2005

  5.1) Articular no CNS/MS, a inclusão na pauta para debate a questão  da situação do SUS, quanto a sua resolutividade, recursos insuficientes, aplicação de recursos existentes  indevidamente, entre outras questões;

5.2) Criar um boletim, mensal, destacando a questão do orçamento do SUS, com uma concepção de acompanhamento da execução orçamentária e financeira, compativel com a política de saúde; 

5.2.1) Editar e disponibilizar copias do documento “Compatibilização das metas do Plano Nacional de Saúde – PNS com a Lei Orçamentária – LOA 2005”, a todos os Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde.

5.3) Pautar a análise e acompanhamento da execução orçamentária e financeira, por parte de todas as comissões do CNS/MS, refletindo a partir dos interesses de seus respectivos programas.

5.4) Aprofundar o debate e as estratégias no processo de regulamentação da EC 29.

 

Brasília, 03 de Fevereiro de 2004.

COMISSÃO  DE ORÇAMENTO E FINANCIAMENTO DO

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – COFIN/CNS
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